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ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

ΣΕΡςΙ∩Ο DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο Ν≡ 00708143612025
ΥΑΣΓ � ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
Ν≡ ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 154.00000780/2025−19

ΜΟDΑΛΙDΑDΕ: ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ ΠΑΡΑ ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ 90089/2025
Οβϕετο: Χοβερτορ αδυλτο, τραϖεσσειρο ε χαπα. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 03 ιτενσ (τρσ ιτενσ). ςαλορ
τοταλ δα λιχιταο: Σιγιλοσο νοσ τερmοσ δο αρτιγο 24 δα Λει Φεδεραλ ν≡ 14.133/2021. Dισπονιβιλιδα−
δε δο εδιταλ: 13/06/2025. Ηορ〈ριο: δασ 08η00 ◊σ 16η00. Ενδερεο: Αϖ. Προφ. Λινευ Πρεστεσ, 2565;
ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ. Λινκ δο ΠΝΧΠ: 63025530000104−1−002126/2025.
Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 13/06/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ.
Αβερτυρα δασ Προποστασ: 30/06/2025 ◊σ 09η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Φοντε: DΟΕΣΠ ε ΠΝΧΠ

ΓΟςΕΡΝΟ DΟ ΕΣΤΑDΟ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ

ΣΕΡςΙ∩Ο DΕ ΧΟΜΠΡΑΣ
ΑςΙΣΟ DΕ ΛΙΧΙΤΑ∩℘Ο Ν≡ 00708120772025
ΥΑΣΓ � ΥΝΙςΕΡΣΙDΑDΕ DΕ Σ℘Ο ΠΑΥΛΟ
Ν≡ ΠΡΟΧΕΣΣΟ: 154.00003697/2025−00

ΜΟDΑΛΙDΑDΕ: ΠΡΕΓ℘Ο ΕΛΕΤΡΝΙΧΟ ΠΑΡΑ ΡΕΓΙΣΤΡΟ DΕ ΠΡΕ∩ΟΣ 90177/2025
Οβϕετο: Πρ⌠τεσε παρα ινχοντιννχια υριν〈ρια φεmινινα. Τοταλ δε Ιτενσ Λιχιταδοσ: 1 ιτεm (υm ιτεm).
ςαλορ τοταλ δα λιχιταο: Σιγιλοσο νοσ τερmοσ δο αρτιγο 24 δα Λει Φεδεραλ ν≡ 14.133/2021.
Dισπονιβιλιδαδε δο εδιταλ: 13/06/2025. Ηορ〈ριο: δασ 08η00 ◊σ 16η00. Ενδερεο: Αϖ. Προφ. Λινευ
Πρεστεσ, 2565; ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ ε ωωω.υσπ.βρ/λιχιταχοεσ. Λινκ δο ΠΝΧΠ: 63025530000104−1−
002120/2025. Εντρεγα δασ Προποστασ: α παρτιρ δε 13/06/2025 ◊σ 08η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ.
Αβερτυρα δασ Προποστασ: 27/06/2025 ◊σ 09η00 νο σιτε: ωωω.γοϖ.βρ/χοmπρασ. Φοντε: DΟΕΣΠ ε ΠΝΧΠ

Ref. :  Processo Siafem n.º    20250209611
 Processo SEI nº 058.00023188/2025-11
Int. : Delegacia Seccional de Polícia de Franco da 
Rocha
 
Ass: LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO 
ELETRÔNICO
 
OBJETO: Aquisição de Material de Higiene
 
Encontra-se aberta na Delegacia Seccional de Polícia 
de Franco da Rocha/SP, licitação
na modalidade PREGÃO ELETRONICO de nº 
90013/2025, objetivando Aquisição de
Material de Higiene. Recebimento/entrega das 
propostas: via Internet, no endereço
eletrônico www.compras.sp.gov.br, iniciando o 
recebimento das propostas até
às 10:30:00 horas do dia 26/06/2025.
O Edital na íntegra encontra-se disponível no mesmo 
endereço eletrônico.
 

Franco da Rocha, 11 de junho de 2025.
Aldo Galiano Junior

DELEGADO SECCIONAL DE POLÍCIA
UGE 180273

ΕΣΠΟΡΤΕ ΧΛΥΒΕ Σ⊆ΡΙΟ
ΧΝΠϑ 61.006.839/0001−21

Φιχαm οσ(ασ) Σενηορεσ(ασ) Χονσεληειροσ(ασ) χονϖοχαδοσ(ασ) παρα α Ρευνιο Εξτραορδιν〈ρια δο Χονσεληο Συπεριορ δε 
Αδmινιστραο δο ΕΣΠΟΡΤΕ ΧΛΥΒΕ Σ⊆ΡΙΟ, α ρεαλιζαρ−σε να σεδε σοχιαλ ◊ Αϖενιδα Ινδιαν⌠πολισ, ν≡ 1.192 νο δια 24 δε ϕυνηο 
δε 2025, τερα−φειρα, εm πριmειρα χηαmαδα ◊σ 18η30. Νο ηαϖενδο νmερο λεγαλ, σερ〈 φειτα α σεγυνδα χηαmαδα ◊σ 19η30, 
ρεαλιζανδο−σε α ρευνιο δεσδε θυε χονστεm πελο mενοσ 40 ασσινατυρασ νο λιϖρο δε πρεσενα, παρα τραταρ δα mατρια χονσταντε 
δα σεγυιντε ορδεm δο δια:
1. Λειτυρα, δισχυσσο ε απροϖαο δα ατα δα ρευνιο αντεριορ; ε
2. Μυδανα δο υσο δα ℑρεα δα Σεχρεταρια Σοχιαλ, mαντενδο παρτε δο λοχαλ χοm α δεστιναο ατυαλ ε χριανδο νο εσπαο 4 
σαλασ παρα Γιν〈στιχα ε ατιϖιδαδεσ Σοχιαισ ε Χυλτυραισ, χονφορmε προϕετο απροϖαδο πελα Χοmισσο δε Οβρασ ε παρεχερ φαϖορ〈ϖελ 
δο Χορι, ε
3. Αυτοριζαο παρα α mυδανα δε υσο δα παρτε δε 〈ρεα δο ϖεστι〈ριο mασχυλινο παρα χριαο δε εσπαο παρα γυαρδα δε 
αχερϖο δο Χλυβε. 
4. Προποστα δε απροϖαο παρα ρενοϖαο δο δενοmιναδο 5ξ1, παρα οσ ασσοχιαδοσ θυε ποσσυεm εσσε πλανο δε παγαmεντο.
Χοντανδο χοm α ϖαλιοσα πρεσενα δο(α) διγνσσιmο(α) Χονσεληειρο(α), τενδο εm ϖιστα α ρελεϖνχια δο ασσυντο α σερ τραταδο, 
σενδο θυε εϖεντυαλ αυσνχια δεϖερ〈 σερ ϕυστιΞχαδα πορ εσχριτο νοσ τερmοσ δο αρτιγο 7.2 δο Ρεγιmεντο ιντερνο, α σαβερ: Αρτιγο 
7.2 − Ο Χονσεληειρο θυε, νο περοδο δε θυατρο ανοσ, φαλταρ α τρσ ρευνι⌡εσ χονσεχυτιϖασ, ου α χινχο αλτερναδασ, σεm 
ϕυστιΞχατιϖα πορ εσχριτο, περδερ〈 συασ φυν⌡εσ, σαλϖο οσ Χονσεληειροσ ςιταλχιοσ. Ο Χονσεληειρο ποδερ〈 λιχενχιαρ−σε 
πορ mοτιϖο δεϖιδαmεντε ϕυστιΞχαδο ε πελο πραζο θυε νεχεσσιταρ.  Ο πεδιδο δεϖερ〈 σερ ενχαmινηαδο αο Χονσεληο 
Συπεριορ δε Αδmινιστραο, πορ εσχριτο, παρα α δεϖιδα απροϖαο.  Εm χασο δε σερ απροϖαδο, συα ϖαγα σερ〈 πρεενχηιδα 
πελο πριmειρο συπλεντε ε τερ〈 ϖιγνχια πελο περοδο δε συα λιχενα.

Χορδιαλmεντε

ΕΣΠΟΡΤΕ ΧΛΥΒΕ Σ⊆ΡΙΟ
 ΦℑΒΙΟ ΣΑΙD ΒΙΤΤΑΡ ΦℑΒΙΟ ΕDΣΟΝ ΒΥΝΕΜΕΡ
 Πρεσιδεντε δο Χονσεληο Σεχρετ〈ριο δο Χονσεληο
 Συπεριορ δε Αδmινιστραο Συπεριορ δε Αδmινιστραο

PORTO SEGURO S.A.
Companhia Aberta | CVM nº 01665-9 - CNPJ nº 02.149.205/0001-69 / NIRE 35.3.0015166.6

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 07 de Maio de 2025
1. Data, Hora e Local: aos 07 dias do mês de maio de 2025, às 9h, na sede social da Porto Seguro S.A. (“Porto Seguro” ou Companhia”), na Alameda 
Barão de Piracicaba, nº 740, Torre B, Edifício Rosa Garfinkel, Campos, Elíseos, São Paulo/SP. 2. Convocação e Presenças: a reunião foi convocada na 
forma do artigo 17, § 1º, do Estatuto Social, tendo comparecido a totalidade dos membros do Conselho de Administração (“Conselho”). 3. Composição 
da Mesa: os trabalhos foram presididos pelo Sr. Bruno Campos Garfinkel e secretariados pelo Sr. Marco Ambrogio Crespi Bonomi. 4. Ordem do Dia: 
discutir e deliberar a respeito (1) da aprovação das Demonstrações Financeiras da Companhia (individual) e de suas controladas (consolidado) relativas 
ao 1º trimestre do exercício de 2025; (2) da aprovação da revisão e atualização do Regimento do Comitê de Pessoas e Cultura; e (3) da aprovação da 
Declaração de Apetite por Riscos do Grupo Porto. 5. Deliberações: o Conselho, por unanimidade e sem ressalvas, decidiu por: 5.1. Aprovar as 
Demonstrações Financeiras da Companhia (individual) e de suas controladas (consolidado) relativas ao 1º trimestre do exercício de 2025, preparadas 
pela Diretoria, acompanhadas do relatório de revisão especial emitido pela Ernst & Young Auditores Independentes, na qualidade de auditores 
independentes da Companhia, e do parecer favorável do Comitê de Auditoria da Companhia, autorizando os diretores a realizarem o preenchimento e a 
divulgação do formulário de informações trimestrais (“ITR”), em conformidade com a regulamentação aplicável; 5.2. Aprovar a revisão e alteração do 
Regimento do Comitê de Pessoas e Cultura, conforme revisão proposta pelo Comitê de Pessoas e Cultura, cuja versão consolidada compõe o Anexo I 
da presente ata. Com esta revisão, o Comitê de Pessoas e Cultura passa a ser denominado de Comitê de Gente e Cultura; 5.3. Aprovar, após a 
apresentação realizada pela Sra. Adriana Simões sobre os principais temas de riscos em acompanhamento, a revisão anual da Declaração de Apetite 
por Risco do Grupo Porto, conforme apreciado pelo Comitê de Risco Integrado e conforme material arquivado na sede da Companhia. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata em livro próprio, em forma de sumário, a qual, após ter sido reaberta a 
sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e assinada pelos presentes. São Paulo, 07 de maio de 2025. Bruno Campos Garfinkel, Presidente do 
Conselho de Administração; Marco Ambrogio Crespi Bonomi, Vice-Presidente do Conselho de Administração; Roberto de Souza Santos e André 
Luís Teixeira Rodrigues, Conselheiros; Lie Uema do Carmo e Patrícia Maria Muratori Calfat, Conselheiras Independentes. A presente ata é cópia fiel 
da ata registrada no livro próprio de Atas das Reuniões do Conselho de Administração, estando autorizada a publicação e o registro desta na forma de 
extrato, com a omissão das assinaturas dos membros do conselho e a supressão de informações estratégicas e confidenciais. Bruno Campos Garfinkel 
- Presidente do Conselho de Administração.  JUCESP nº 179.379/25-2 em 05/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. Anexo I 
- Regimento Interno do Comitê de Gente e Cultura da Porto Seguro S.A. - Capítulo I - Objetivo: Artigo 1º. O presente Regimento Interno 
(“Regimento”) disciplina o funcionamento do Comitê de Gente e Cultura (“Comitê”), instituído como órgão de assessoramento permanente do Conselho 
de Administração (“Conselho de Administração” ou “CA”) da Porto Seguro S.A. (“Companhia”) quanto às matérias descritas neste Regimento. Capítulo II 
- Composição e Mandato: Artigo 2º. O Comitê será composto por no mínimo 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pelo Conselho de 
Administração, com mandatos unificados de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, cujo vencimento e término deste prazo sempre coincidirá com o 
término do exercício da gestão dos membros do Conselho de Administração. Parágrafo 1º. O Conselho de Administração poderá eleger ou destituir 
membros a qualquer tempo. Parágrafo 2º. O cargo de membro do Comitê é indelegável, que deverá ser exercido com estrita observância aos deveres de 
lealdade e diligência, bem como evitando-se quaisquer situações de conflito que possam afetar os interesses da Companhia e de seus acionistas. 
Artigo 3º. O Conselho de Administração indicará, dentre os membros do Comitê, um Coordenador, a quem caberá a representação, organização e 
coordenação das atividades do Comitê. Parágrafo único: Compete privativamente ao Coordenador do Comitê: (a) assegurar a eficácia e o bom 
desempenho do Comitê; (b) convocar, instalar e presidir as reuniões do Comitê e nomear o secretário dos trabalhos, responsável pela elaboração da ata 
da reunião;  (c) representar o Comitê junto ao Conselho de Administração, Diretoria e áreas internas. Capítulo III - Atribuições: Artigo 4º. São atribuições 
do Comitê: (a) avaliar, recomendar e apoiar o Conselho de Administração na elaboração/revisão de diretrizes, políticas e/ou práticas de (i) remuneração; 
(ii) recrutamento; (iii) nomeação; (iii) sucessão e (iv) retenção, incluindo os critérios para contratação e demissão de executivos, anualmente e sempre que 
entender conveniente; (b) discutir e monitorar temas relacionados à cultura, clima e engajamento de pessoas; (c) examinar a estrutura organizacional da 
Companhia e das demais sociedades do Grupo Porto e recomendar ajustes, levando em consideração o planejamento estratégico; (d) avaliar o perfil dos 
principais cargos de liderança, levando em conta os desafios da Companhia, sugerindo adequações e correções, se necessário; (e) discutir o 
aculturamento de pessoas, capacitação e adequação de perfis, avaliando ou sugerindo a adoção de treinamentos ou processos de educação continuada; 
(f) discutir, analisar e supervisionar a implementação e a operacionalização dos modelos de remuneração existentes nas sociedades que compõem o 
Grupo Porto Seguro; (g) administrar os planos de remuneração em ações, planos de outorga de opção de compra em ações ou planos equivalentes da 
Companhia, inclusive quanto à sua interpretação, preenchimento ou integração, em caso de dúvidas ou omissões, e ao estabelecimento de regras 
adicionais, observados os limites previstos nos respectivos planos, no estatuto social da Companhia e nas normas legais e regulatórias aplicáveis; 
(h) avaliar perspectivas e cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre as políticas de remuneração dos empregados e 
administradores das sociedades do Grupo Porto Seguro, bem como propor as alterações e/ou aprimoramentos que entender necessários; e (i) zelar para 
que as políticas de remuneração dos empregados e administradores das sociedades do Grupo Porto Seguro estejam permanentemente compatíveis com 
a política de gestão de riscos, com as metas e a situação econômico-financeira atual e esperada do Grupo Porto Seguro, bem como com demais normas 
e políticas internas aplicáveis. Artigo 5º. Por ser órgão de assessoramento do Conselho, as decisões do Comitê constituem recomendações não 
vinculativas ao respectivo órgão. As recomendações do Comitê devem ser acompanhadas pela análise e/ou documentação que suportem sua 
manifestação.  Capítulo IV - Reuniões e Convocação: Artigo 6º. O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, no mínimo, 4 (quatro) vezes ao ano e, 
extraordinariamente, sempre que necessário, na sede da Companhia ou em qualquer outra localidade escolhida. Artigo 7º. As reuniões serão convocadas 
pelo Coordenador do Comitê, preferencialmente por correio eletrônico, ou por qualquer outra forma escrita, enviada com pelo menos 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência, exceto quando a pauta exigir apreciação urgente, devendo constar o dia e o horário da reunião, bem como a ordem do dia. 
Parágrafo único: A convocação será dispensada sempre que estiver presente à reunião a totalidade dos membros em exercício do Comitê. Artigo 8º. As 
reuniões do Comitê poderão ser instaladas quando presentes, no mínimo, a maioria de seus membros. Parágrafo único: Poderão participar das reuniões 
do Comitê, a convite do Coordenador, membros da administração, colaboradores internos e externos e demais convidados que possam, na avaliação do 
Coordenador ou de qualquer outro membro do Comitê, contribuir para a discussão dos assuntos constantes da agenda da reunião. Artigo 9º. As reuniões 
poderão ser presenciais, por teleconferência ou videoconferência. Também serão consideradas válidas as deliberações tomadas por escrito. Artigo 
10. As resoluções do Comitê serão sempre tomadas por maioria dos votos dos membros presentes às reuniões. Artigo 11. As reuniões do Comitê serão 
registradas em atas, redigidas de forma objetiva, refletindo os assuntos, as discussões e/ou recomendações, eventuais abstenções de votos por conflitos 
de interesses, responsabilidades e prazos, as quais serão assinadas pelos membros presentes. Artigo 12. A documentação de suporte, sempre que 
possível, será distribuída antecipadamente aos membros do Comitê e arquivada na sede da Companhia. Capítulo V - Ausência, Impedimento 
Temporário e Vacância: Artigo 13. Na ausência ou impedimento temporário do Coordenador do Comitê, suas funções serão exercidas interinamente 
por um membro por ele indicado. Artigo 14. No caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do Comitê, o membro ausente ou 
impedido temporariamente indicará, dentre os membros do Comitê, aquele que o representará interinamente. Artigo 15. O Conselho de Administração 
deverá promover a indicação de novo membro do Comitê, caso se verifique que o número de membros do Comitê tornar-se inferior a 3 (três). Capítulo 
VI - Conflitos de Interesse: Artigo 16. Os membros do Comitê deverão atuar de forma isenta, sendo que, para prevenir casos de conflito de interesses 
aplicar-se-ão as regras abaixo: (a) cabe a cada membro informar ao Coordenador do Comitê seu eventual conflito de interesse tão logo o assunto seja 
incluído na ordem do dia ou proposto pelo Coordenador do Comitê e, de qualquer forma, antes do início de qualquer discussão sobre cada tema; (b) se 
o próprio membro não se manifestar, qualquer dos presentes à reunião que tenha conhecimento do fato, deverá informá-lo ao Coordenador do Comitê; 
tão logo identificado o conflito de interesses, o membro do Comitê não poderá ter acesso a informações, bem como exercer voto sobre aquele determinado 
assunto, nem participar das discussões; e, (c) na primeira reunião que seguir o ato de sua eleição, o membro eleito deverá informar aos membros do 
Comitê: (i) as principais atividades que desenvolva externas à Companhia; (ii) a participação em conselhos ou comitês de outras empresas, concorrentes 
ou não; e (iii) o relacionamento comercial com empresas do Conglomerado Porto Seguro, inclusive se prestam serviços a essas empresas, sendo que 
tais informações devem ser prestadas sempre que houver um novo evento que enseje a atualização desse tipo de informação. Capítulo VII - Disposições 
Gerais: Artigo 17. Aplicam-se aos membros do Comitê todos os deveres e responsabilidades próprios dos administradores das companhias, nos termos 
do art. 160, da Lei das S.A. Artigo 18. Os membros do Comitê devem observar o disposto nas políticas internas e no estatuto social da Companhia, bem 
como nas normas legais e regulatórias aplicáveis. Artigo 19. Este Regimento somente poderá ser alterado pelo Conselho de Administração. Artigo 20. As 
omissões deste Regimento Interno serão resolvidas pelo Conselho de Administração. Artigo 21. Este Regimento entra em vigor na data de sua aprovação 
pelo Conselho de Administração e será arquivado na sede da Companhia. 

Companhia de Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo - Sabesp

Companhia Aberta
CNPJ nº 43.776.517/0001-80 - NIRE nº 35.3000.1683-1

IBITINGA

1ª Vara Cível

 EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO 
NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Antônio Costa e outro, REQUERIDO 
POR O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO - PROCESSO Nº1000334-
61.2018.8.26.0236. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro de 
Ibitinga, Estado de São Paulo, Dr(a). Mariana Marques Barbieri, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem 
que, por sentença proferida em 05/12/2024, foi decretada a INTERDIÇÃO de 
ANTÔNIO COSTA, CPF 403.314.428-50, declarando-o(a) incapaz de exercer 
pessoalmente os atos de natureza patrimonial e negocial, dentre eles, mas não 
se limitando, emprestar, transigir, dar quitação, alienar, hipotecar, demandar ou 
ser demandada e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) 
Sr(a). Janaina Zambusi Nogueira Bastos. O presente edital será publicado por 
três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei, nos termos da r. 
Sentença de fls. 759/770: “...Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE 
o pedido, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fundamento no 
art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, para confirmar a tutela de urgência 
antes deferida e (i) decretar a interdição de ANTONIO COSTA, RG 30.326.383-
0, CPF 403.314.428-50, declarando-o(a) incapaz de exercer os atos de natureza 
patrimonial e negocial, dentre eles, mas não se limitando, emprestar, transigir, dar 
quitação, alienar, hipotecar, demandar ou ser demandada. Nomeio como curador(a) 
definitivo(a), JANAÍNA ZAMBUSI NOGUEIRA BASTOS, RG 34.081.717-3, CPF 
335.808.168-02, (ii) impor ao Município de Ibitinga que garanta ao idoso tratamento 
de sua saúde, em regime ambulatorial, hospitalar ou domiciliar, conforme sua 
necessidade. Sem condenação em honorários advocatícios, custas e despesas 
processuais ante o que dispõe o art. 18 da Lei n.º 7.347/85. SERVIRÁ ESTA 
SENTENÇA: 1) como edital, publicando- se o dispositivo pelo órgão oficial por três 
vezes, com intervalo de dez dias e na imprensa local, uma vez. Se a parte autora 
não for beneficiária da gratuidade, deverá a Serventia intimá-la para o recolhimento 
das custas de publicação; 2) como mandado para averbação junto ao Cartório de 
Registro Civil competente, observando-se que: (a) se a parte for beneficiária da 
gratuidade, tal averbação será feita via sistema CRC-JUD; (b) e, em caso negativo, 
deverá o(a) curador(a) encaminhar cópia desta sentença ao Ofício para averbação 
no livro próprio de Emancipação, Interdição e Ausência, de modo a ficar consignado 
que, por sentença datada de 05 de DEZEMBRO de 2024, proferida pelo(a) MM. 
Juiz(a) de Direito desta Vara, Dr(a). Mariana Marques Barbieri, foi decretada a 
INTERDIÇÃO de ANTONIO COSTA. 3) como termo de compromisso e certidão 
de curatela, para todos os fins legais, independentemente de assinatura. Para 
tanto, deverá o(a) curador(a) imprimir esta sentença, ficando advertido e ciente das 
limitações e responsabilidade legais (dentre outros, arts. 1740 a 1754, c/c 1774, 
Código Civil). DETERMINAÇÕES FINAIS: 1) Nos termos do art. 755, §3º, do CPC, 
publique-se esta sentença (a) no DJE; (b) na plataforma de editais do Conselho 
Nacional de Justiça onde permanecerá por seis meses; (c) na imprensa local, uma 
vez; (d) no órgão oficial, por três vezes, com intervalo de dez dias, constando do 
edital os nomes do(a) curatelado e do(a) curador(a), a causa da curatela e seus 
limites. 2) Comunicação à Justiça Eleitoral dispensada nos termos do Comunicado 
CG nº 2201/2016. 3) Dê-se ciência ao Ministério Público. 4) Fica o(a) curador(a) 
intimado a comprovar nos autos a averbação desta sentença no Registro Civil, 
no prazo de 15 dias, caso essa obrigação lhe tenha sido atribuída. Decorrido o 
prazo sem resposta, intime-se pessoalmente. 5) Após o trânsito em julgado: (a) 
expeça-se certidão de honorários advocatícios no valor máximo previsto na Tabela 
do Convênio da OAB/PGE, se for o caso; e (b) cumpridas todas as formalidades, 
arquivem-se os autos. Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.”. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de Ibitinga, aos 09 de janeiro de 2025.

IBIÚNA

2ª Vara Cível

 EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, 
COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1002372-
11.2016.8.26.0238. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do Foro de Ibiúna, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Wilson Henrique Santos Gomes, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) CIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP move uma 
Desapropriação - Desapropriação de Desapropriação contra Benedito Aparecido 
Pereira, objetivando instituir servidão de passagem em uma faixa de 188,25m², 
localizada na Rua Maria Oliveira de Albuquerque, nº 330, Ressaca, CEP 18150-
000, no Município de Ibiúna/SP, cuja descrição perimétrica e demais características 
estão discriminadas no cadastro 0416/118, no Laudo de Avaliação Administrativo 
006/2016 e respectiva planta cadastral nº 6146/15, constando pertencer aos 
expropriados, conforme Contrato Particular de Compromisso de Compra e Venda, 
por ser necessária à implantação rede coletora de esgoto de ööö150mm -Bairro 
Ressaca .II - A faixa afetada está localizada em zona urbana, não existindo sobre 
ela construções e/ou benfeitorias, não se aplicando as medidas concernentes à 
prévia imissão na posse, diante do disposto no artigo 6º do Decreto-lei n. º 1.075/70. 
Declarados de utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 2.137 de 12 de 
janeiro de 2.016. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a 
expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão 
Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
 EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, 
COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos autos do PROC. Nº 1002548-
87.2016.8.26.0238. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara, do Foro de Ibiúna, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Wilson Henrique Santos Gomes, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) CIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP move uma 
Desapropriação - Intervenção do Estado na Propriedade de Desapropriação contra 
JOSÉ FERREIRA DOS SANTOS, RG 6.506.553, CPF 708.084.738-91, objetivando 
a desapropriação de uma área total de 529,10m², localizada na Estrada de 
Servidão, s/nº, Bairro Vargem do Salto, no Município de Ibiúna/SP, declarados de 
utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 2.235, datado de 07/07/2016. Para 
o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital 
com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos 
e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado 
na forma da lei. NADA

ATO ORDINATÓRIO

Processo Digital nº: 1002372-11.2016.8.26.0238
Classe - Assunto: Desapropriação - Desapropriação
Requerente: Cia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo -  
 SABESP
Requerido: Benedito Aparecido Pereira e outro

CERTIDÃO - ATO ORDINATÓRIO

Certifico e dou fé que, nos termos do art. 203, § 4º, do CPC, preparei para remessa 
ao Diário da Justiça Eletrônico o(s) seguinte(s) ato(s) ordinatório(s):

Comprove a expropriante a publicação do edital em jornal de circulação na 
Comarca, por 02 (duas) vezes.

Nada Mais. Ibiuna, 28 de maio de 2025. Eu, Mirian Aparecida Romero, Chefe de 
Seção Judiciário.
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E
m 2025, os investimen-
tos  em  infraestrutura  
no  Brasil  deverão  so-

mar R$ 288,2 bilhões e bater um 
novo  recorde,  de  acordo  com  
projeção da Associação Brasilei-
ra da Infraestrutura e Indústrias 
de Base (Abdib). No ano passa-
do, os números do setor já ha-
vim sido expressivos, somando 
R$ 260,6 bilhões – o melhor re-
sultado até então.

Os  números  da  Abdib  mos-
tram que,  apesar  do  juro  alto,  
boa parte do investimento espe-
rado virá do setor privado, que 
deverá chegar a R$ 222,3 bilhões. 

“Tem de entender que vários 
projetos em andamento no mo-

mento  não  começaram  agora.  
Tem projetos que estão no tercei-
ro, quarto ano, e a captação de 
recursos e o funding já estão fe-
chados. Eles continuam na exe-
cução”, diz Venilton Tadini, pre-
sidente executivo da Abdib.

Hoje,  o  cardápio  da  Abdib  
mostra que o País tem cerca de 
500 projetos que podem migrar 
para o setor privado, o que, se-
gundo Tadini, ilustra o melhor 
momento para o investimento 
em infraestrutura no País.

“O fato é que temos uma con-
dição virtuosa de crescimento 
da infraestrutura, mas que, infe-
lizmente, não está sendo com-
plementada naquilo que preci-
sa  com  investimento  público  
necessário por causa das restri-
ções de natureza fiscal”, afirma.

A  seguir,  os  principais  tre-
chos da entrevista:

Por que o investimento con-
tinua  crescendo  mesmo  
com juros tão altos?
Tem de entender que vários pro-
jetos  em  andamento  no  mo-
mento  não  começaram  agora.  
Há projetos que estão no tercei-
ro, quarto ano, e a captação de 
recursos e o funding já estão fe-

chados. Eles continuam na exe-
cução.  Essa  é  uma  razão  pela  
qual  você tem  um estoque  de  
projetos em andamento, que, lo-
gicamente, vão se juntar aos pro-
jetos que foram recentemente 
solicitados  e  que  terão  capta-
ções também. Vale a pena cha-
mar atenção ao fato de que, por 
serem (projetos) de longo prazo 
de maturação, o investidor não 
olha só a questão dos juros de 
curto prazo.

Qual tem sido o papel do po-
der público no cenário atual?
Tanto os ministérios quanto o 
BNDES estão fazendo o funding 

do projeto de maneira ‘faseada’. 
Se o investidor tem de captar R$ 
1 bilhão para determinado proje-
to, o BNDES está ‘faseando’ essa 
captação. Os juros subiram, mas 
a tendência é de que ele caia. E 
nós estamos falando de um pro-
jeto de 20 anos, 25 anos e alguns 
de 30 anos. Isso é outro fator, 
com  outros  instrumentos  que  
têm  sido  utilizados  pelo  BN-
DES, o que dá uma tranquilida-
de maior, porque é diferente do 
que era feito no passado, quan-
do você fechava a taxa de em-
préstimo para todo o período do 
financiamento. Agora, você po-
de fazer essa captação somente 
pelos  desembolsos  que  estão  
ocorrendo nesse período.

Esse  período  de  juro  alto  
que o País enfrenta não te-
rá um impacto tão grande 
nos investimentos, então?
Vai impactar no sentido de que 
poderia  ter  crescido  mais.  Ele  
afeta o capital de giro e a disponi-
bilidade de participação em no-
vos projetos. As empresas com 
mais condições de participar de 
novos  projetos  serão  aquelas  
que têm um maior nível de capi-
talização. A gente não pode es-
quecer também que muitos dos 
investidores  recentes  são  fun-
dos de investimento, que já fize-
ram suas captações na Europa, 
na Ásia. Alguns fundos vêm do 
Canadá. E outro fenômeno mui-
to importante é a estrutura cria-
da pelo Tesouro Nacional com o 
programa de  diluição  de  risco  
cambial para captação externa li-
gada a projetos vinculados à eco-
nomia verde. Isso é uma coisa 
importante.  Tem  mecanismo  
de hedge cambial, mecanismos 
de derivativos para proteção fu-
tura, não só do investidor, mas 
também lá de fora, de quem rea-
liza o empréstimo.

Como mostra o mapeamen-
to da Abdib, o Brasil tem qua-
se 500 projetos de infraestru-
tura  para  serem  leiloados.  
Há investidor para todos es-

ses projetos?
Nunca na história do nosso País 
(risos) tivemos um ciclo expansi-
vo com as fontes de financiamen-
to  devidamente  preparadas  e  
ajustadas para fazer frente aos in-
vestimentos. Tem uma coisa im-
portante que precede a isso ain-
da, que é a qualidade na estrutu-
ração de projetos. Melhorou mui-
to. A curva de aprendizado foi  
enorme. Vejo gente escrever so-
bre os programas de investimen-
tos, falando que estão repetindo 
o passado e tal. Quer dizer, ou 
não conheciam o passado ou não 
conhecem o presente. No passa-
do, houve erros na análise de via-
bilidade do projeto, na mitigação 
de risco entre o público e o priva-
do, na estruturação de funding, 
na forma de fazer o tratamento 
do investimento. Mudou tudo. 

E tem investidor para tudo 
isso?
Sem dúvida, tem. E, dependen-
do do que vai se desenrolar no 
mercado  internacional,  vai  ter  
mais recursos ainda. Os nossos 
projetos são bons, bem estrutu-
rados, têm complementação de 
funding  e  investidores  fortes.  
Não existe  falta  de investidor.  
Não  tem  país  do  mundo  que  
tem o número de investidores 
em rodovias que o Brasil tem.

Com base no cenário que o 
sr.  traça,  é  o  melhor  mo-
mento  para  investimento  
em infraestrutura no País?
Exatamente.  Estamos  no  me-
lhor momento. A taxa de juros 
deveria ser menor, mas hoje vo-
cê tem mecanismos de escape 
da política monetária. O Banco 
Central joga a taxa de juros – eu 
não vou dizer nas nuvens – a um 
degrau antes das nuvens. O fato 
é que temos uma condição vir-
tuosa de crescimento da infraes-
trutura, mas que, infelizmente, 
não está sendo complementa-
da naquilo  que  precisa com  o  
investimento público necessá­
rio, por causa das restrições de 
natureza fiscal. l

“Nunca na história do 
nosso País (risos) tivemos 
um ciclo expansivo com as 
fontes de financiamento 
devidamente preparadas 
e ajustadas para fazer 
frente aos investimentos. E 
tem uma coisa importante 
que precede a isso ainda, 
que é a qualidade na 
estruturação de projetos. 
Melhorou muito”

ΙΝΦΟΡΜΕ ΠΥΒΛΙΧΙΤℑΡΙΟ
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Ινδεπενδεντεmεντε δοσ δεταληεσ 
θυε αινδα ρεσυλταρο δα νοϖα 

προποστα δο γοϖερνο δε ρεχαλιβρα−
γεm δο ΙΟΦ ε δε σευσ δεσδοβρα−
mεντοσ νο Χονγρεσσο, αλγυνσ πον−
τοσ χαυσαm mυιτα πρεοχυπαο.

Ο πριmειρο δελεσ  ο #m δα 
ισενο δε ιmποστο σοβρε ο ρενδι−
mεντο δε ΛΧΙσ, ΛΧΑσ, ΧΡΙσ ε ΧΡΑσ, 
ττυλοσ θυε εστιmυλαm δυασ ατιϖι−
δαδεσ φυνδαmενταισ παρα ο δεσεν−
ϖολϖιmεντο δο πασ: α ινδστρια 
ιmοβιλι〈ρια ε ο αγρονεγ⌠χιο. Α ταξα 
δε #νανχιαmεντο δα χασα πρ⌠πρια 
χοm ρεχυρσοσ δα Πουπανα σερ〈 
ονεραδα εm 0,7 ποντο περχεντυαλ.

⊃ φρ〈γιλ α αργυmενταο δο 
γοϖερνο δε θυε εσσεσ ινϖεστιmεντοσ 
χοντινυαριαm σενδο χοmπαρατιϖα−
mεντε ατρατιϖοσ mεσmο χοm α νοϖα 
ταξαο. Βαστα λεmβραρ θυε α αλτα δα Σελιχ τορνου οσ 
ττυλοσ δο Τεσουρο Ναχιοναλ αινδα mαισ ατρατιϖοσ, 
mεσmο θυε τριβυταδοσ, σεθυεστρανδο ρεχυρσοσ θυε 
ποδεριαm σερ απλιχαδοσ εm ατιϖιδαδεσ προδυτιϖασ.

Ταmβm πρεοχυπαm ασ προποστασ θυε ελεϖαm 
τριβυτοσ σοβρε οπερα⌡εσ δε βανχοσ ε #ντεχησ. Ασ 

ινστιτυι⌡εσ #νανχειρασ χοmπεν−
σαρο εσσασ περδασ ϖια ελεϖαο 
δε ταριφασ ου αυmεντο δε ταξασ 
σοβρε ο χρδιτο. Μαισ υmα ϖεζ, α 
χοντα χαιρ〈 νο χολο δε χορρεντιστασ 
ε εmπρεσασ.

Ουτρα θυεστο πρεοχυπαντε  
α προποστα δε εσταβελεχιmεντο δε 
υmα αλθυοτα νιχα δε 17,5% σοβρε 
απλιχα⌡εσ #νανχειρασ, εm ϖεζ δα 
αλθυοτα προγρεσσιϖα θυε διmινυι 
ατ 15% παρα εστιmυλαρ ινϖερσ⌡εσ 
εm πραζοσ mαισ λονγοσ. Τρατα−σε 
δε υm ινδισφαρ〈ϖελ αυmεντο δε 
ιmποστο, δα mεσmα φορmα χοmο 
α προποστα δε αυmεντο δα αλθυο−
τα δο ΙΡ σοβρε ϕυροσ δε χαπιταλ 
πρ⌠πριο, δε 15% παρα 20%.

⊃ λαmεντ〈ϖελ θυε ο αυmεντο 
δο ΙΟΦ σεϕα χαλιβραδο mεδιαντε 

mαισ υmα ινσυπορτ〈ϖελ ελεϖαο δε τριβυτοσ. Ασ 
προmετιδασ mεδιδασ εστρυτυραντεσ παρα υm ρεεθυι−
λβριο συστεντ〈ϖελ δασ χοντασ πβλιχασ, χοmο α ρε−
δυο δε βενεφχιοσ τριβυτ〈ριοσ, #χαραm πορ χοντα 
δο Χονγρεσσο � ϕυσταmεντε ονδε mεδιδασ χοmο 
εστασ τm mνιmασ χηανχεσ δε σερεm απροϖαδασ.

Μαισ υm ινδισφαρ〈ϖελ αυmεντο δε τριβυτοσ

 Α χοντα αχαβαρ〈

χαινδο νο χολο

δε χορρεντιστασ

ε εmπρεσασ 

‘Infraestrutura vive melhor 

momento em investimentos’

ΑςΑΛΙΑ∩℘Ο DΕ 
ΜΕΡΧΑDΟ

www.embraesp.com.br
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Venilton Tadini

Presidente da Abdib diz que País tem condição 
‘virtuosa’ para o crescimento dos aportes no setor 

ENTREVISTA

SERGIO CASTRO/ESTADÃO-1/6/2016

Economista, trabalhou 
por 20 anos no banco 
Fator e está à frente 
da presidência da
Abdib desde janeiro
de 2016
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